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AGÊNCIA ESTADO 

Com a eliminação das expres­
sões que constavam dos artigos Io e 
3o da emenda substitutiva do deputa­
do Valmor Giavarina (PMDB-PR), a 
Assembleia Nacional Constituinte 
poderá ou não ser exclusiva. Ela pró­
pria sJ-jcldirá a questão, até porque 
será "livre e soberana". 

Se as expressões tivessem sido 
mantidas, a Constituinte seria obri­
gatoriamente não exclusiva, porque 
teria de funcionar simultaneamente 
com o Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados e o Congresso Nacional. 

Originalmente, no substitutivo, 
••os artigos i° e 3o tinham a seguinte 
redáção — grifadas as expressões eli­
minadas: 

"art. Io — Os membros da Câma­
ra dos Deputados e do Senado Fede­
ral, sem prejuízo d@ suas afribuiçê@s 
eonstftucieneís, reunir-se-ão, unica-
ireralmente, em Assembleia Nacio­
nal Constituinte, livre e soberana, no 
dia i° de fevereiro de 1987, na sede do 
Congresso Nacional." 

"art. 3o —- A Constituição será 
promulgada no eurso da primeira 
sessão SggisSafiva da 48" legislatura, 
depois de aprovada, em dois turnos 
de discussão e votação, pela maioria 
absoluta dos membros da Assem­
bleia Nacional Constituinte." 

Se aquelas expressões tivessem 
sido mantidas, portanto, os deputa­
dos e senadores iriam participar da 
Constituinte "sem prejuízo de suas 
atribuições constitucionais", quer di­
zer, sem deixar de exercer, normal­
mente, seus mandatos legislativos. E 
além de ter demarcado um espaço de 
temcG para ser votada e promulgada 
a futura Constituição, esse tempo 
ainda era o de um período próprio de 
funcionamento do Congresso: a pri­
meira sessão legislativa (período que 
vai de Io de março a 5 de dezembro, 
com recesso no mês de julho) da 48a 

legislatura (período de duração do 
mandato dos deputados, que é de 
quatro anos). 

dementares, determinan-
5o, que esse grupo, 
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nidos por 
nais e coi 
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ressarcimento. Contudo, não limita a 
questão do ressarcimento no pará­
grafo Io, que anistia, entre outros, os 
autores de crimes políticos. 

Ontem mesmo os ex-cassados 
iniciaram entendimentos visando a 
obter o benefício, pois consideram-se 
punidos pela prática de crimes políti­
cos. Eles consideram também que os 
cerca de 1.400 praças de todas as Ar­
mas foram beneficiados, porque as 
portarias que oficializaram as demis­
sões foram baseados em atos institu­
cionais. 
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No artigo 4o, relativo à anistia, a 
única alteraçSo aceita — eliminação 
da expressão "pelo princípio de anti­
guidade" que constava do parágrafo 
3o — beneficia os militares, que po­
dem vir a ser promovidos na reserva. 
Segundo o deputado Oswaldo Lima 
Filho (PMDB-PE), afastados há lon­
gos anos, eles não teriam como con­
tar tempo para efeito de "antiguida­
de". Foram, porém, mantidas as ex­
pressões "ou conexos" e "civis" no 
parágrafo 1°, permitindo que a anis­
tia alcance até um crime como o do 
Riocentro (de autoria oficialmente 
desconhecida) , mas não o caso 
Baumgarten, por tratar-se de crime 
comum,'e limitando os demais bene­
fícios aos servidores civis. Foi igual­
mente mantido, na íntegra, o pará­
grafo 5o, pelo qual se impede o paga­
mento retroativo de remuneração 
aos anistiàdos. 

Por último, foi mantida a expres­
são "de Estado", no artigo 5o, com o 
que o prazo de nove meses, fixado 
para a desineompatibilisaçâo, não se 
aplica aos secretários municipais. 

Mas um cochilo dos líderes pode |; 
gerar problemas de interpretação e, 
até msemo, significar na prática um 
benefício que o governo pretendia 
negar: o pagamento dos atrasados a 
alguns civis e militares anistiàdos. 
Isso porque o substituto Giavarina 
estabelece, no artigo 4a, que a anistia 
atingirá todos os servidores civis da 
administração direta e militares pu-

por atos de exceção, institucio-


